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DIREITO 
CONSTITUCIONAL

Æ DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS DA 
CONSTITUIÇÃO (ARTS. 1º A 4º DA CF/1988)

1. (FGV – 2024) A República Federativa do Brasil, formada pela 
união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Fede-
ral, constitui-se em Estado Democrático de Direito.
Assinale a opção que compreende fundamentos da Constitui-
ção da República Federativa do Brasil de 1988.
a) Os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa.
b) A construção de uma sociedade livre, justa e solidária.
c) A garantia do desenvolvimento nacional.
d) A erradicação da pobreza.
e) A promoção do bem de todos.

2. (FGV – 2024) Os objetivos fundamentais da Constituição da 
República Federativa do Brasil de 1988 delineiam a essência dos 
propósitos norteadores da nação.
Assinale a opção que compreende objetivo fundamental da 
Constituição da República Federativa do Brasil de 1988.
a) Promover a soberania.
b) Garantir o desenvolvimento nacional.
c) Engajar o pluralismo político.
d) Assegurar a dignidade da pessoa humana.
e) Fomentar a cidadania.

3. (FGV – 2024) A República Federativa do Brasil é em um Estado 
Democrático de Direito, conforme dispõe a Constituição Fede-
ral de 1988.
No que diz respeito à democracia, analise os tópicos a seguir.
I. A Constituição dispõe de instrumentos de democracia parti-
cipativa, tais como os conselhos, as ouvidorias e o orçamento 
participativo.
II. A democracia é exercida exclusivamente pelos representan-
tes escolhidos pelo povo, seus legítimos mandatários.
III. A democracia brasileira tem como um de seus objetivos 
fundamentais promover o bem de todos, sem preconceitos 
de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de 
discriminação.
IV. No Brasil há um exemplo de democracia direta, consideran-
do que a Constituição prevê expressamente que o poder emana 
do povo.
Está correto o que se afirma em
a) I, III e IV, apenas.
b) I, II e III, apenas.
c) I e III, apenas.
d) I, II e IV, apenas.
e) I, II, III e IV.

4. (FGV – 2024) François, gestor de um Fundo de Ações de ori-
gem francesa, pretendia investir parcela do seu portfólio no 
Brasil. Para tanto, o empresário determinou que a sua equipe 
lhe apresentasse um estudo sobre o país, abordando as prin-
cipais normas consagradas na Carta da República. Buscava-se, 
assim, definir, com base em todas as informações disponíveis 
ao público em geral, a quantia que seria alocada em território 
pátrio, protegendo e, ao mesmo tempo, potencializando os 
ganhos dos investidores.
Nesse cenário, considerando as disposições da Constituição 
Federal, é correto afirmar que a República Federativa do Brasil 
tem como fundamento
a) a promoção do bem de todos, sem preconceitos de origem, 

raça, sexo, cor e quaisquer outras formas de discriminação.
b) a construção de uma sociedade livre, justa e solidária.
c) o repúdio ao terrorismo e ao racismo.
d) o pluralismo político.
e) a defesa da paz.

5. (FGV – 2024) Luiz, jornalista, preparou uma reportagem sobre 
a importância da Constituição Federal para a sociedade brasilei-
ra de uma forma geral, dando especial atenção, no seu texto, a um 
determinado fundamento da República Federativa do Brasil.
Nesse cenário, considerando as disposições da Constituição 
Federal, é correto afirmar que a República Federativa do Brasil 
tem como fundamento
a) o repúdio ao terrorismo e ao racismo.
b) a prevalência dos direitos humanos.
c) a solução pacífica dos conflitos.
d) a igualdade entre os Estados.
e) a soberania.

6. (FGV – 2024) De acordo com a Constituição Federal de 1988, a 
República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel 
dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em 
Estado Democrático de Direito e tem os seguintes fundamen-
tos, à exceção de um. Assinale-o.
a) A soberania.
b) A cidadania.
c) A dignidade da pessoa humana.
d) A vedação ao pluralismo político.
e) Os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa.

7. (FGV – 2023) Ana, Inês e Bruna debateram a respeito dos 
princípios fundamentais que devem direcionar a República 
Federativa do Brasil nas relações internacionais. Ana defendia 
que um desses princípios é o da autodeterminação dos povos, 
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indicativo de que o Brasil, mesmo que divirja das leis locais 
que apregoem práticas discriminatórias, quaisquer que sejam 
elas, deve respeitar o domínio reservado de natureza interna, 
sem formular qualquer juízo de valor. Inês ressaltava que as 
relações internacionais devem ser direcionadas pelo esca-
lonamento dos Estados soberanos, conforme os paradigmas 
sociais e econômicos adotados pelo Brasil. Bruna, por sua vez, 
ressaltou que a concessão de asilo político, ainda que caminhe 
em norte contrário aos balizamentos estabelecidos pela ordem 
jurídica de outro Estado soberano, deve direcionar o Brasil nas 
relações internacionais.
O professor Clovis, ao analisar as afirmações de suas alunas, 
concluiu, corretamente, à luz da Constituição da República de 
1988, que:
a) todas estão certas;
b) somente Ana está certa;
c) somente Bruna está certa;
d) somente Ana e Inês estão certas;
e) somente Bruna e Inês estão certas.

Æ DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E 
COLETIVOS (ART. 5º DA CF/1988)

8. (FGV – 2025) Com o objetivo de obter recursos para a aqui-
sição de determinado bem, Pedro celebrou contrato de cessão 
fiduciária em garantia, no qual transferiu, à instituição finan-
ceira que lhe disponibilizou os recursos necessários, a titulari-
dade do bem adquirido.
O bem, no entanto, permaneceu em poder de Pedro. Em razão 
de atrasos no pagamento das prestações acordadas, Pedro 
recebeu uma notificação extrajudicial informando que a não 
quitação da dívida acarretaria a necessidade de devolver o bem 
que estava em seu poder, sendo que a negativa de devolução 
poderia causar a sua prisão.
Ao receber a notificação e analisar a sistemática vigente, Pedro 
concluiu corretamente que
a) pode ser preso, salvo se for pessoa idosa.
b) pode ser preso, caso se torne depositário infiel.
c) não pode ser preso, pois não há prisão civil por dívida.
d) não pode ser preso, considerando a natureza da dívida des-

crita no enunciado.
e) não pode ser preso, pois a prisão somente é admitida por 

ordem escrita e fundamentada de autoridade judiciária.

9. (FGV – 2025) Em determinada relação processual, o autor da 
ação sustentou que o seu direito à honra foi violado em razão 
de expressões ofensivas exaradas pelo réu, o que o levou a pedir 
a reparação dos danos morais que sofrera. O réu, por sua vez, 
argumentou que deveria ser reconhecido o seu direito funda-
mental à liberdade de expressão.
O órgão jurisdicional competente, ao julgar a demanda, decidiu, 
corretamente, que:
a) o direito do autor, considerado de modo abstrato, ocupa 

uma posição preferente em relação ao direito do réu;
b) o direito preponderante, considerado de modo abstrato, 

também será preponderante na situação concreta;
c) o direito do réu, considerado de modo abstrato, ocupa uma 

posição preferente em relação ao direito do autor;
d) os referidos direitos fundamentais, que se encontram 

em colisão, ensejam o surgimento de posições jurídicas 
definitivas;

e) os referidos direitos fundamentais, que se encontram em 
colisão, devem ser ponderados conforme as circunstâncias 
do caso concreto.

10. (FGV – 2024) Em relação aos Direitos Fundamentais, analise 
as assertivas a seguir.
I. Na Constituição brasileira, as matrizes dos direitos fundamen-
tais são vida, liberdade, igualdade, segurança e propriedade.
II. Direitos fundamentais constituem uma reserva mínima de 
justiça que as democracias devem assegurar a todos os seus 
cidadãos.
III. Quando ocorre uma colisão de direitos fundamentais, a 
solução do problema não poderá se dar mediante subsunção, 
sendo necessário o uso da técnica da ponderação.
Está correto o que se afirma em
a) I, apenas.
b) I e II, apenas.
c) I e III, apenas.
d) II e III, apenas.
e) I, II e III.

11. (FGV – 2024) Um grupo de pessoas foi preso, em território 
brasileiro, acusado da prática de atos de terrorismo, conforme 
tipificação estabelecida pela lei penal. Em razão da gravidade 
das condutas e da existência de grande pressão sobre o juiz que 
julgaria o caso, tanto da opinião pública como do grupo terroris-
ta ao qual pertencem as pessoas presas, iniciou-se um debate, 
no âmbito do Congresso Nacional, com argumentos contrários 
e favoráveis, visando à criação de um tribunal com competência 
específica para julgar os referidos agentes.
Maria, deputada federal, ao analisar a Constituição da Repúbli-
ca, concluiu corretamente que é:
a) prevista, na própria ordem constitucional, a criação do refe-

rido tribunal;
b) permitida a criação do referido tribunal, o que pressupõe a 

edição de lei complementar;
c) facultada a criação do referido tribunal, o que decorre das 

opções políticas do legislador;
d) vedada a criação do referido tribunal, já que ele teria a natu-

reza de tribunal de exceção;
e) obrigatória a criação do referido tribunal, tendo em vis-

ta o dever do Estado brasileiro em proteger a dignidade 
humana.

12. (FGV – 2024) João, após estudar muitos anos no exterior, 
aprendeu a realizar um trabalho de grande relevância social, o 
que lhe permitia auferir uma boa renda. Ao retornar ao território 
brasileiro, constatou, para sua surpresa, que não existia lei regu-
lamentando o exercício dessa profissão. Ao consultar um espe-
cialista nessa temática, foi corretamente informado a João que
a) a ausência de lei impede o exercício da profissão.
b) a ausência de lei indica ser livre o exercício da profissão.
c) o trabalho é livre, logo, a lei não pode estabelecer qualquer 

requisito para o seu exercício.
d) é cabível a impetração de mandado de injunção para que 

lhe seja permitido o exercício da profissão.
e) é cabível a impetração de mandado de segurança para que 

lhe seja permitido o exercício da profissão.

13. (FGV – 2024) Maria era associada da Associação Beta-Sigma 
desde o seu surgimento. Apesar de sempre enaltecer a associação, 
tinha dúvidas se essa pessoa jurídica deveria, ou não, observar os 
direitos fundamentais consagrados na Constituição da República.
Ao analisar a sistemática vigente, Maria concluiu corretamente 
que os direitos fundamentais, de estatura constitucional,
a) têm eficácia meramente indireta na relação entre Maria e 

Beta-Sigma.
b) devem reger apenas as relações das estruturas estatais de 

poder com a pessoa humana.
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c) somente serão aplicados na relação entre Maria e Beta-
-Sigma caso a legislação infraconstitucional tenha disposto 
nesse sentido.

d) devem incidir na relação entre Maria e Beta-Sigma sempre 
que haja compatibilidade, considerando a sua natureza e a 
da referida relação.

e) somente têm eficácia na relação entre Maria e Beta-Sigma 
caso esta última apresente uma posição de superioridade, 
semelhante à do Estado, em relação àquela.

14. (FGV – 2024) De acordo com a Constituição Federal, ao tratar 
dos direitos e deveres individuais e coletivos, todos são iguais 
perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se 
aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no país a inviolabi-
lidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 
propriedade. Considerando as disposições da Constituição Fede-
ral sobre os direitos e deveres individuais e coletivos, é incorreto 
afirmar que
a) ninguém será privado de direitos por motivo de crença 

religiosa ou de convicção filosófica ou política, salvo se as 
invocar para eximir-se de obrigação legal a todos imposta e 
recusar-se a cumprir prestação alternativa, fixada em lei.

b) todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em locais 
abertos ao público, desde que não frustrem outra reunião 
anteriormente convocada para o mesmo local, sendo apenas 
exigida prévia autorização da autoridade competente.

c) é livre a locomoção no território nacional em tempo de paz, 
podendo qualquer pessoa, nos termos da lei, nele entrar, 
permanecer ou dele sair com seus bens.

d) é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, 
atendidas as qualificações profissionais que a lei estabelecer.

e) é assegurado a todos o acesso à informação e resguardado o 
sigilo da fonte, quando necessário ao exercício profissional.

15. (FGV – 2024) Acerca dos direitos e deveres individuais e 
coletivos, analise as afirmativas a seguir:
I. É inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações 
telegráficas, de dados e das comunicações telefônicas, salvo, no 
último caso, por ordem judicial, nas hipóteses e na forma que a 
lei estabelecer para fins de investigação criminal ou instrução 
processual penal.
II. Todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em locais 
abertos ao público, independentemente de autorização, desde 
que não frustrem outra reunião anteriormente convocada para 
o mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à autoridade 
competente.
III. É assegurado a todos o acesso à informação e resguardado 
o sigilo da fonte, quando necessário ao exercício profissional.
Nesse cenário, considerando as disposições da Constituição 
Federal de 1988, está correto o que se afirma em
a) I, apenas.
b) II, apenas.
c) III, apenas.
d) I e II, apenas.
e) I, II e III.

16. (FGV – 2024) Em tema de diretos fundamentais, a Carta 
Magna de 1988 estabelece, que todos são iguais perante a lei, 
sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasi-
leiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do 
direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à proprie-
dade, Nesse contexto, dispõe o texto constitucional que
a) a manifestação do pensamento é livre, sendo o anonimato a 

regra geral.
b) ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desu-

mano ou degradante, salvo na hipótese de flagrante na prá-
tica de crime hediondo.

c) a lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis de 
graça ou anistia a prática da tortura, o tráfico ilícito de 
entorpecentes e drogas afins, o terrorismo e os definidos 
como crimes hediondos, por eles respondendo apenas os 
executores diretos, e não os mandantes, que respondem 
por organização criminosa.

d) todos têm direito a receber dos órgãos públicos informa-
ções de seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou 
geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de res-
ponsabilidade, vedado qualquer tipo de sigilo.

e) todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em 
locais abertos ao público, independentemente de autoriza-
ção, desde que não frustrem outra reunião anteriormente 
convocada para o mesmo local, sendo apenas exigido prévio 
aviso à autoridade competente.

17. (FGV – 2023) A Associação de Moradores Alfa impetrou man-
dado de segurança preventivo contra ato do secretário muni-
cipal de Ordem Pública, que a notificou informando que, com 
base na Lei municipal nº Y/2023, as associações que não tives-
sem deferida a licença de criação, pela autoridade municipal, 
teriam que paralisar suas atividades após o decurso de sessen-
ta dias, situação que permaneceria inalterada até que a licença 
fosse requerida e deferida.
À luz da sistemática constitucional, é correto afirmar, em rela-
ção à causa de pedir do mandado de segurança, que:
a) a licença de criação somente pode ser negada caso o objeto 

social da associação seja ilícito;
b) o deferimento ou o indeferimento da licença pressupõe ato 

fundamentado, por força do princípio da publicidade;
c) a Lei municipal nº Y/2023 e a notificação destoam dos 

direitos e deveres individuais e coletivos de estatura 
constitucional;

d) as atividades das associações, quer em relação à sua cria-
ção, quer em relação à sua dissolução, são insuscetíveis de 
intervenção estatal;

e) o deferimento ou o indeferimento da licença é ato discricio-
nário, sujeito à conveniência e oportunidade da autoridade 
competente.

18. (FGV – 2023) Com o objetivo de estimular o desenvolvimen-
to da participação popular em questões diretamente relacio-
nadas à vida diária, o Município Alfa editou a Lei municipal no 
X, que dispôs sobre o fortalecimento das associações de bairro 
na perspectiva municipalista. Para tanto, dispôs que a adesão 
à associação se aperfeiçoaria com a só residência no respec-
tivo bairro, assegurado o desligamento a partir de processo 
administrativo instaurado para esse fim, em que o interessado 
declinaria os respectivos motivos à Secretaria Municipal com-
petente, que decidiria pelo deferimento ou não. Considerando 
os termos da narrativa, é correto afirmar, à luz da Constituição 
da República, que
a) a adesão à associação, pela só residência no local, e a restri-

ção ao desligamento são inconstitucionais.
b) a decisão da Secretaria Municipal deve ser necessariamen-

te motivada, para que o proceder seja constitucional.
c) a Lei municipal no X ponderou os interesses público e pri-

vado corretamente, não apresentando qualquer vício.
d) o critério de adesão está lastreado em padrões objetivos e 

genericamente aplicados a todos, atendendo à isonomia, 
sendo constitucional.

e) a análise do desligamento da associação deveria ser reali-
zada pelo respectivo órgão diretivo.

19. (FGV – 2022) João foi condenado, em processo penal, (1) 
à pena de prestação de serviços à comunidade; (2) à pena de 
multa; (3) à obrigação de ressarcir, no valor mínimo indicado, o 
dano causado à vítima; e (4) ao perdimento dos bens indicados.
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